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o Programa TJC, a valorização da Magistra-
tura do Trabalho e da Justiça do Trabalho e a 
importância da participação da Magistratura 
do Trabalho nas práticas emancipatórias.

Cabe registrar, inicialmente, que, no 
século XX, o pensamento dominante era de 
uma justiça inerte, de modo que se tinha que 
a Magistratura não poderia atuar e ter voz 
fora dos limites do Fórum e dos processos. 
Guardados e respeitados integralmente os 
deveres da Magistratura expressos na Lei 
Orgânica da Magistratura (Loman), o que 
fazemos com no Programa TJC é promo-
ver a integração do Poder Judiciário com a 
sociedade, levando a efeito, principalmente, 
o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) 16 da Agenda 2030 da ONU, qual seja: 
“Paz, justiça e instituições eficazes – promo-
ver sociedades pacíficas e inclusivas para o 
desenvolvimento sustentável, proporcionar 
o acesso à justiça para todos e construir ins-
tituições eficazes, responsáveis e inclusivas 
em todos os níveis”.

Respeitando, obviamente, sempre, aque-
les que entendem de forma diversa, mas, 
inseridos como estamos em uma sociedade 
com tão elevados marcadores de injustiça 
social, não podemos virar as costas para a 
realidade. Fazendo parte como membros que 
somos da Justiça do Trabalho, pensamos que 
temos o dever de participar da construção 
do bem comum, por meio da aproximação do 
Poder Judiciário com a sociedade, utilizando 
o TJC como instrumento.

Estar nas salas de aula, realizando o TJC, 
não significa antecipar posicionamentos 
jurídicos, tampouco julgamentos de proces-
sos. Estamos lá falando do direito em tese, 
tal como fazemos em salas de aula na gradu-
ação, na pós-graduação e em tantos cursos. 
Estamos saindo das salas de audiências e dos 
fóruns, sim, para lidar diretamente com a 
sociedade, demonstrando compromisso com 
a dimensão social da humanidade.

Nisso, temos em comum com os progra-
mas do Tribunal Superior do Trabalho (TST), 
tais como o Programa Trabalho Seguro e 

Programa de Combate ao Trabalho Infantil 
e Estímulo à Aprendizagem, dentre outros. 
Nessa atuação, estamos mostrando compro-
misso com a sociedade, além da atividade 
jurisdicional. Por isso, há imensa aproxima-
ção entre o TJC e os Programas do TST. E 
devemos cultivar e perpetuar esse trabalho 
conjunto que vem sendo realizado.

Posto tudo isso, conceituamos prática 
emancipatória da Magistratura do Traba-
lho como aquela a partir da qual nos inseri-
mos nas escolas públicas e profissionalizan-
tes para a construção de um olhar crítico e 
emancipatório de crianças e adolescentes, a 
fim de transmitir conhecimentos e ensina-
mentos sobre cidadania, direitos humanos, 
Direito do Trabalho, Direito Constitucional, 
para que possam defender seus direitos e 
ser formadores, bem como construtores de 
novas bases jurídicas e saberes.2

Ousei fazer o conceito acima de prática 
emancipatória da Magistratura do Traba-
lho que está aberto e em construção, sujeito 
a acréscimo e a críticas. Estamos aqui para 
isso: construção coletiva e o TJC oriundo de 
tal construção. Por isso pode ser dito que, 
no TJC, vamos além das salas de audiências 
e dos Fóruns, para realizar a prática eman-
cipatória da Magistratura do Trabalho e a 
construção coletiva.

Encerro com duas ideias:
1) Valorizamos somente o que conhece-

mos. Aí está uma importante missão do TJC 
de trazer valorização para a Magistratura 
do Trabalho, por meio da entrega de ensina-
mentos a crianças e adolescentes sobre cida-
dania, direitos humanos, Direito do Trabalho 
e sobre a Justiça do Trabalho;

2) Sobre o TJC, não há meia entrega; há 
amor pleno e incondicional. Quem realiza o 
TJC nutre por ele um amor verdadeiro.

NOTAS

1 Disponível em https://www.anamatra.org.br/tjc/cartilhas

2 Disponível em https://indexlaw.org/index.php/revis-
tadspp/article/view/9789.
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ENTREGA NA PORTA DO 
CONSUMIDOR, O DEVER  
DE INFORMAR E O  
EQUILÍBRIO DA RELAÇÃO

 THIAGO FERREIRA CARDOSO NEVES 

Professor da Emerj

O Código de Defesa do Consumidor e os direi-
tos do consumidor têm sede constitucional. O 
constituinte originário, ao redigir o texto da 

Constituição, inseriu na Lei Fundamental três disposi-
ções que dão ao diploma consumerista um valor axioló-
gico superior: o art. 5º, XXXII, que dispõe que “o Estado 
promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor”; 
o art. 170, V, que estabelece que “a ordem econômica, 
fundada na valorização do trabalho humano e na livre 
iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência 
digna, conforme os ditames da justiça social, observa-
dos os seguintes princípios: [...] defesa do consumidor”; 
e o art. 48 do Ato Disposições Constitucionais Tran-
sitórias que prevê que “o Congresso Nacional, dentro 
de cento e vinte dias da promulgação da Constituição, 
elaborará o código de defesa do consumidor”.

Dos referidos dispositivos é possível perceber que a 
proteção do consumidor, parte mais fraca das relações 
jurídicas de consumo, é um comando constitucional, 
ou seja, o constituinte dispôs que é dever do Estado 
promover a defesa do consumidor, e que esta defesa se 
daria por meio de um Código. 

Cumprindo a determinação constitucional (embora 
tardiamente, uma vez que o Constituinte previu que o 
Código de Defesa do Consumidor deveria ser elabo-
rado no prazo de 120 dias a contar da promulgação da 
Constituição, e o CDC só foi editado quase dois anos 
depois), o legislador editou o diploma consumerista, 
nele inserindo aquilo que chamou de direitos básicos 
do consumidor, trazendo um rol em seu art. 6º, bus-
cando atender ao comando constitucional. Dentro 
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desse rol, que não é taxativo, ex vi o disposto no art. 7º 
do diploma consumerista (que prevê que os direitos do 
consumidor previstos no Código não excluem outros 
previstos em outras leis e até mesmo tratados e con-
venções internacionais), é assegurado, no art. 6º, III, do 
CDC, o direito à ampla informação sobres os produtos 
e serviços oferecidos pelos fornecedores.

O direito à informação é um dos mais importantes 
nas relações de consumo, na medida em que garante ao 
consumidor a sua autodeterminação informada, isto é, a 
possibilidade de decidir conscientemente sobre a aquisi-
ção, ou não, de produtos e serviços. Dito de outra forma, 
estando o consumidor bem informado sobre todos 
os aspectos da contratação, é possível decidir, livre de 
vícios de vontade, se quer ou não adquirir os bens. 

Por isso, a informação é um dever anexo à boa-fé, 
pois umbilicalmente ligado à ética e à lealdade. É um ato 
de lealdade bem informar a outra parte, a fim de que ela 
possa livremente decidir por contratar ou não. A oculta-
ção de informações, especialmente aquelas relevantes, 
pode, inequivocamente, induzir o outro a erro. E é com 
essa ideia que a questão atinente à existência, ou não, de 
um dever de o entregador de aplicativos de compras de 
alimentos e congêneres precisa ser enfrentada.

O uso de aplicativos para compras de refeições em 
restaurantes e lanchonetes, assim como de remédios em 
farmácias e até mesmo produtos em supermercados, vem 
crescendo em progressão geométrica. Além da própria 
pandemia do coronavírus, que fez eclodir o uso desses 
aplicativos, é especialmente a comodidade que eles ofere-
cem que os torna um grande atrativo para a aquisição dos 
bens sob esta forma. O conforto de receber os produtos 
na porta de sua casa é, sem sombra de dúvidas, o princi-
pal motivo para a utilização dessas ferramentas tecnoló-
gicas. Até porque o preço do produto fica mais caro, pois 
na grande maioria dos casos é cobrada uma taxa pelo ser-
viço. Portanto, é induvidoso que a principal razão para o 
uso desses aplicativos seja a facilidade e a tranquilidade 
de não precisar se locomover. Destaque-se, ainda, que o 
principal serviço ofertado é, inequivocamente, o de deli-
very, que por definição é entrega, e mais especificamente, 
entrega no local determinado pelo cliente.

De tudo isso nasce a nossa questão: se o consumidor 
utiliza essas ferramentas principalmente pelo conforto 
de receber o bem em seu lar, ou até mesmo no trabalho, 
não seria lógico que a entrega deveria ser feita preferen-
cialmente em mãos, na porta desses locais? Reformula-

remos. Se o objetivo do aplicativo é exatamente oferecer 
o máximo de conforto e comodidade ao consumidor, 
não deveria o prestador de serviço, por exemplo, subir 
até o andar do prédio em que mora ou trabalha o consu-
midor e entregar o produto na sua porta? A resposta não 
é simples. E exatamente por não ser simples que temos 
visto, diuturnamente, uma série de conflitos envolvendo 
os clientes e os entregadores.

Não são raros os casos em que as discussões des-
cambam para a violência, verbal e física, gerando uma 
situação sensível para todos os envolvidos. Os aplicati-
vos, no entanto, lavam as mãos, e não se movimentam 
para dar uma solução. A resposta é sempre a mesma: o 
entregador não é empregado ou preposto do provedor 
que gerencia o aplicativo, e logo não pode ser determi-
nado a ele que faça a entrega na porta de casa do con-
sumidor. Essa decisão, então, compete ao entregador. 
Mas é evidente que essa resposta dos aplicativos não 
satisfaz os consumidores. Por isso, é preciso entender 
essa relação, a fim de encontrarmos a melhor solução 
sob o ponto de vista jurídico.

Primeiro, é preciso deixar claro que, tanto o aplica-
tivo, quanto o restaurante (ou a lanchonete, a farmácia 
ou o supermercado), e também o entregador (que como 
regra não é preposto ou empregado do aplicativo ou do 
restaurante), são fornecedores de produtos e serviços 
e, logo, sujeitos às normas de ordem pública do Código 
de Defesa do Consumidor. Então, nenhum deles pode 
se eximir do cumprimento dos deveres impostos pelo 
diploma consumerista, na medida em que integram a 
cadeia de fornecimento.

No entanto, é evidente que a entrega na porta de 
casa não é um dever imposto pela lei. Não há, no Código 
de Defesa do Consumidor, uma disposição sequer que 
determine que o bem, nas compras à distância, deve ser 
entregue nas mãos do consumidor e na porta de sua 
casa. Essa obrigação, portanto, deve nascer do contrato. 
E se é uma obrigação que deve nascer do contrato, esse 
contrato deve obedecer ao que prevê a lei consumerista. 
E um dos comandos impostos pelo Código de Defesa do 
Consumidor é a informação. Sim, o dever de informar 
sobre o qual falamos no início desse texto.

É certo, e acredito que nesse ponto todos concor-
dem, que não há uma obrigação legal do fornecedor, 
seja ele o aplicativo, o restaurante ou o entregador, 
de levar o bem até a porta de casa do consumidor. No 
entanto, embora não haja uma imposição legal, esse 

fato deve ser informado previamente ao consumidor 
em cada entrega, a fim de que ele possa escolher se 
quer, ou não, a entrega do bem pelo entregador que se 
recusa a subir na porta do seu apartamento.

Veja-se. A entrega na porta da casa do consumidor 
é, de fato, uma decisão, como afirmam os aplicativos, 
do entregador, e quanto a isso não se pode questionar. 
O entregador é um fornecedor de serviços, ainda que 
pessoa natural, e como tal decide como vai oferecer e 
prestar o seu serviço de entrega. Mas, se ele assim se 
caracteriza, ele tem o dever de informar previamente 
como seu serviço é prestado, isto é, tem o dever de, antes 
de iniciar a entrega, informar ao consumidor que não 
levará o produto adquirido até a porta da sua casa, opor-
tunizando a este, portanto, decidir se deseja que aquele 
entregador preste o serviço. O que ele não pode fazer é, 
apenas no momento em que chega no endereço do con-
sumidor, informar que não irá subir até o apartamento. 

O prévio dever de informar, então, é uma garantia 
do consumidor, que tem o direito de decidir se aceita 
a entrega por aquele prestador que se recusa a entre-
gar, por exemplo, a refeição na porta de sua casa, ou se 
escolherá outro que o faça. O não cumprimento desse 
dever importa em inequívoca violação ao direito básico 
do consumidor à informação, caracterizando um ina-
dimplemento contratual, a chamada violação positiva 
do contrato. 

Ainda sobre o dever de informar de modo pleno nas 
relações de consumo, não podemos deixar de observar 
que se o consumidor não é informado de forma clara, 
destacada e precisa sobre todos os aspectos do con-
trato, as cláusulas contratuais (e evidentemente há um 
contrato de prestação de serviço na entrega de bens), 
especialmente aquelas que tragam dúvidas ou incerte-
zas, devem ser interpretadas favoravelmente ao consu-
midor, na forma do art. 47 do CDC.

Destaque-se, ainda, que na hipótese em discussão 
se tem, induvidosamente, um contrato de adesão, para 
o qual se impõe, conforme art. 54, §§ 3º e 4º do CDC, 
que seja redigido em termos claros e ostensivos, desta-
cando as cláusulas que imponham limitações aos direi-
tos dos consumidores.

Isso significa que, em se tratando de um serviço de 
entrega em domicílio, se nada for informado ao consu-
midor acerca do local da entrega, a interpretação deve 
ser a mais favorável ao consumidor, isto é, de que ela 
deve ser feita na porta dele, especialmente levando em 

consideração que a função desses aplicativos é ofere-
cer a máxima comodidade ao cliente. Eventual limita-
ção a esse direito, como a obrigação de o consumidor 
ter que descer até a portaria para pegar o produto, 
deve ser informada de modo prévio e destacado. Assim 
sendo feito, não pode o consumidor exigir que seja feita 
a entrega daquela forma.

De tudo o que foi dito podemos concluir que: (i) há 
entre aquele que adquire o bem por meio desses apli-
cativos, o provedor do aplicativo, o comerciante e o 
entregador, uma relação de consumo; (ii) essa relação 
de consumo deve observar as disposições do Código de 
Defesa do Consumidor que prevê como direito básico 
do consumidor a informação e, consequentemente, 
impõe aos fornecedores o dever de informar; (iii) em 
se tratando de um serviço de delivery que se propõe a 
oferecer ao consumidor a maior comodidade possível, 
a presunção é de que as entregas serão feitas na porta 
de casa ou do trabalho do consumidor; (iv) na hipótese 
de limitação a esse direito, deve o fornecedor informar 
previamente, e de modo destacado, possibilitando ao 
consumidor decidir se quer, ou não, receber a entrega 
por meio daquele entregador; e (v) uma vez não cum-
prida essa obrigação, ter-se-á o inadimplemento con-
tratual, o qual só será afastado se o entregador provar 
alguma causa excludente, como nos casos dos con-
domínios que proíbem que entregadores subam nos 
apartamentos ou salas comerciais.

Como conclusão, a questão é extremamente sensí-
vel. Não se desconhece o fato de que a imensa maio-
ria dos entregadores se encontram também em uma 
situação de vulnerabilidade, dependendo deste traba-
lho para sobreviver, sendo certo, ainda, que sua remu-
neração é baixíssima. No entanto, ao ingressar nesse 
ramo de atividade, ele deve ter a consciência de que 
está integrando uma cadeia de fornecimento, em que 
do outro lado há um consumidor, na maioria das vezes 
também vulnerável (imagine-se um idoso que se vê 
obrigado a sair de seu apartamento para ir buscar sua 
refeição), e que, portanto, deve se sujeitar às disposi-
ções do Código de Defesa do Consumidor.

Por isso, cremos no equilíbrio dessa relação. Ao entre-
gador não pode ser imposta a obrigação de ir até a porta 
do consumidor para fazer a entrega. Por outro lado, para 
que não seja obrigado a fazê-lo, ele precisa informar pre-
viamente de modo claro, preciso e, sobretudo, transpa-
rente. Esse é o dever que se impõe pela boa-fé.
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